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A Presença da Marinha do Brasil na Amazônia 
 




O texto aborda algumas das principais razões sobre a participação da Marinha 
do Brasil (MB) na região amazônica, com o objetivo de contribuir para a defesa 
e a integração nacional, colaborando com as ações de manutenção dos 
interesses brasileiros de paz e segurança internacional no contexto sul-
americano. Embora este não seja o cenário principal de suas operações 
tradicionais o aumento da importância da Amazônia, dentro e fora do país, faz 
com que a MB seja mais exigida. A Marinha mantem suas atividades de 
patrulhamento e proteção do litoral e dos rios amazônicos, além de promover 
ações cívico-sociais de que beneficiam a população local e a cooperação entre os 
países vizinhos ao Brasil. Para tanto, consideramos os argumentos de analistas 
civis e militares na elaboração da justificativa que legitima a ampliação de sua 
presença nessa parte do território nacional.  
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This paper addresses some of the main reasons for the participation of the 
Brazilian Navy (MB) in the Amazon region, with the aim of contributing to the 
defense and national integration, collaborating with the maintenance actions of 
Brazilian interests of international peace and security in southern context - 
American. Although this is not the main scenario of their traditional operations 
increased importance of the Amazon, both within and outside the country, 
makes the MB is most required. The Navy maintains its activities patrolling and 
protection of the coastal and Amazonian rivers, and promote civic and social 
activities that benefit the local population and cooperation among neighboring 
countries to Brazil. To do so, we consider the arguments of civil and military 
analysts in the preparation of justification that legitimizes the expansion of its 
presence in this part of the country. 
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Quando pensamos nas atividades da Marinha do Brasil (MB) focalizamos 
a maioria de suas atribuições relacionadas ao mar, como porção do Atlântico Sul 
pertencente ao nosso país. Entretanto, é importante lembrar que a sua missão 
constitucional e responsabilidade político-estratégica está relacionada à defesa 
das águas jurisdicionais brasileiras, o que inclui o ambiente lacustre e 
ribeirinho. Ao longo da história de nosso país os maiores engajamentos bélicos 
foram empreendidos tanto no mar quanto nos rios, tal como ocorreu na Questão 
Cisplatina, na Guerra do Paraguai e nas duas Grandes Guerras no século XX. 
Com as mudanças da orientação da prioridade de defesa para a Amazônia e a 
eclosão de novos conflitos e ameaças às regiões Norte e Centro-Oeste tiveram 
maior peso no planejamento da defesa nacional, o que põe a MB uma situação 
de maior incremento de sua presença amazônica no litoral e nas bacias 
hidrográficas desta área, tal qual está preconizada na Política de Defesa 
Nacional (PDN) de 2005, na Estratégia Nacional de Defesa (END) de 2008 e no 
Livro Branco de Defesa nacional de 2010.  
Desde o período da colonização e da formação do Estado-nação 
brasileiro, a Marinha tem participado de operações militares e humanitárias, 
apesar da preponderância do Exército e das diversas e crescentes atividades da 
Aeronáutica. Neste sentido, apresentamos aqui algumas das causas dessa 
presença naval, motivada pela conquista e defesa da região durante a trajetória 
do país na sua história. Destacamos a ocupação em tempos mais remotas, no 
passado recente e na atualidade, levando em conta as necessidades e interesses 
brasileiros e seus vizinhos no continente. Abordamos também as justificativas 
institucionais através da argumentação de alguns oficiais-marinheiros para a 
ampliação das operações navais nas bacias hidrográficas e ajudando a 
consolidar o funcionamento do poder militar brasileiro na Amazônia para os 
objetivos de defesa e do desenvolvimento nacional num contexto de mudanças 
internas e externas ao Brasil. 
Entendemos que há um discurso securitizador sobre a região, elaborado 
nas últimas décadas, conforme a perspectiva de alguns autores (Buzan, Wilde, 
Weaver, 1995). Ele emana dos pensadores civis e militares brasileiros buscando 
analisar as principais razões do país ao dotar sua Amazônia de efetivos das 





Forças Armadas (FFAA) para defendê-la de maneira mais próxima do que 
consideram desejável para enfrentar as ditas ameaças tradicionais e novas no 
mundo pós-Guerra Fria. Alguns autores usam maneiras semelhantes para falar 
da defesa amazônica brasileira em termos da sua securitização feita por 
determinados atores e os assuntos nela contemplados, considerando a 
construção e a justificativa de ameaças e vulnerabilidades relacionadas ao Brasil 
(Caninas, 2011) e Monteiro (2011). Eles utilizaram os argumentos de militares e 
civis, representantes do Estado e outras instituições sociais, porém, sem 
descartar tal importância, nosso texto refere-se mais especificamente aos 
militares marinheiros e o modo como apresentam a relevância do trabalho da 
instituição naval na Amazônia, por interesses corporativos e ou razões de 
exercício de soberania estatal, defesa nacional e relacionamento com os outros 
países na região. 
Este texto está dividido em quatro partes. Na primeira, abordamos a 
história luso - brasileira e a existência de forças navais na região amazônica , 
para garantir a posse e ocupação territorial. Na segunda, destacamos a crescente 
importância geopolítica do espaço amazônico no plano nacional e internacional. 
A terceira enfoca a modernização das atividades da MB para cumprir sua missão 
constitucional nesse contexto. Por fim, a parte final, menciona as atividades 
cívico-sociais, que a corporação presta em auxílio aos órgãos públicos e à 
população amazônida. 
Presença Histórica 
 O trabalho da Marinha na Amazônia remonta às origens da colonização 
portuguesa, quando se consolidou a posse da coroa na região, que já tinha sido 
alvo de disputas entre Portugal e Espanha e, ainda, com as ameaças 
representadas pela França, como foi o caso da tomada de Caiena, ordenada por 
D. João em função da invasão de Bonaparte em 1808. Antes disso, a presença da 
Marinha portuguesa nesta imensa área de espaços fluviais se iniciou quando da 
criação da Divisão Naval do Norte pelo governador Alexandre Souza Freire, 
responsável pelas províncias do Maranhão e do Grão-Pará, a fim de conter as 
ações de pirataria e dos colonizadores ambiciosos. Este governante baseou as 
operações em Belém, para controlar o fluxo de embarcações no Amazonas e 





seus afluentes; porém, foi com a criação da Flotilha do Amazonas estabeleceu 
melhor a proteção da bacia, hidrográfica e do litoral desta área.  
Já como força naval de um Estado independente, muito mais tarde, em 
função da Segunda Guerra Mundial, foi criado o Comando Naval do Amazonas, 
sediado em Belém sendo rebatizado posteriormente de Comando Naval do 
Norte e recebeu designação ulterior de 4º Distrito Naval em 1945. Em 1974, a 
Flotilha foi transferida para Manaus e, neste mesmo ano, foi criado o Comando 
Naval da Amazônia Ocidental, posteriormente denominado 9º Distrito Naval, 
para facilitar a proteção de um espaço cada vez mais importante na concepção 
geopolítica do país e da América do Sul e aprimorar o trabalho da Marinha na 
área.  
É sabido que, com as mudanças nas hipóteses de emprego nos conflitos 
armados, a Amazônia passou a ser centro das atenções, dada a sua riqueza 
natural e importância na manutenção da integridade do território nacional 
brasileiro e a projeção dos interesses nacionais no espaço sul-americano. Por 
isso mesmo, não se deve menosprezar a presença da Força Naval na região, 
ainda que seja proeminente a atuação do Exército Brasileiro (EB) e da Força 
Aérea Brasileira (FAB) seja por razões de maior operacionalidade e capacidade 
estratégica na defesa intrínseca do território. O Exército e a Aeronáutica operam 
a partir das bases e pelotões instalados em várias localidades e do espaço aéreo, 
através do funcionamento do Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM) / 
Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM). Tais ações estão também integradas 
ao Projeto Calha Norte, que foi ampliado para todos os estados amazônicos e 
possibilita um das formas de construir maior integração com as outras FFAA a 
partir da dinamização de operações conjuntas (Martins Filho, 2006). Neste 
sentido, estendeu-se a missão da MB, onde a proteção e controle das águas do 
nosso mar jurisdicional é o objetivo premente, dado o valor estratégico, político 
econômico e cultural do Atlântico Sul. Entretanto, não descarta a sua ação na 
Bacia Amazônica, na qual ela desempenha a sua atividade-fim de patrulha e 
defesa, como também ações de cunho cívico-social / humanitário na assistência 
às populações ribeirinhas. 
A partir da promulgação da END em 2008 e do Livro Branco da Defesa 
Nacional em 2010, o Brasil passou a dinamizar o SIVAM/SIPAM e instituir o 
Plano Estratégico das Fronteiras, o Sistema Integrado de Monitoramento das 





Fronteiras (SIsFRON) - com a liderança do Exército, para a proteção do Norte e 
Oeste- e o Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SIsGAAz) para o mar 
jurisdicional e a bacia amazônica, a cargo da MB. A conclusão desses sistemas 
está prevista para os próximos dez a vinte anos e ambos envolvem a 
transferência de tecnologia estrangeiras, além do incentivo à participação 
nacional em termos de conhecimento tecnológico e capital, sem, contudo, 
desprezar aportes de investimento de empresas do exterior. Tais mecanismos 
melhorarão a capacidade militar do país e poderá contribuir para melhor 
cooperação com os vizinhos sul-americanos, pois, ajudam a combater os ilícitos 
transnacionais e as ditas “novas ameaças” no plano da segurança internacional 
(Medeiros Filho, 2014).  
No contexto de um mundo globalizado, onde o uso do mar tem sido cada 
vez mais significativo na manutenção dos interesses dos Estados no plano 
internacional, que igualmente comporta a eclosão de novos tipos de conflitos no 
plano regional e crises de origem ecológica, energética, étnico-cultural, além dos 
ilícitos transnacionais, guerrilhas, terrorismo etc. Como se sabe, estes aspectos 
estão envolvidos nas disputas entre os blocos dos países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos, por causa das diferenças em termos de influência, prestígio e 
poder ou dos vínculos de interdependência entre ambos. Neste sentido, se o 
Brasil é cotado como uma “potência emergente” os aspectos da sua atuação na 
região levam em conta a crescente diversificação do uso das suas FFAA, como é 
o caso da MB na Amazônia, apesar de se considerar que a maior parte do seu 
trabalho operacional esteja voltada para o espaço marítimo atlântico. 
 
A Importância Geopolítica da Amazônia 
 
É sabido que, além das nações amazônicas, dentre os países de maior 
capacidade de atuação na região, estão presentes, a superpotência 
estadunidense e alguns países europeus, como a França, a Holanda e a 
Inglaterra pelas suas atividades histórico-culturais desde os tempos da 
colonização. Decerto, os EUA têm uma influência singular e marcante nos 
objetivos geopolíticos extra-regionais sobre o norte da América do Sul, que são 
tributários à criação da Doutrina Monroe e atualizados por causa de sua 
presença no contexto internacional do século XX e XXI. Eles estão presentes na 





região amazônica e no Caribe, em função das denominadas ameaças aos seus 
interesses, representadas pelos grupos guerrilheiros, traficantes de drogas e os 
passos dados pelo bolivarianismo chavista. Isto vem acontecendo, guardadas as 
devidas proporções, relacionadas ao pouco efeito prático imediato do 
movimento de Hugo Chávez e seus aliados. Sendo mais retórico do que efetivo, 
o governo venezuelano possui uma atitude de confrontação discursiva em 
relação a Washington, mas mantêm com os EUA uma intensa balança comercial 
baseada na venda de petróleo. Por isso mesmo, as autoridades estadunidenses 
foram acusadas de promoverem tentativas de golpe de estado contra o governo 
chavista ao longo da última década. Entretanto, com a ascensão de Barak 
Obama ao governo, tem havido maior atitude amistosa apesar de se 
conservarem diferenças político-ideológicas. Busca-se melhor entendimento 
multilateral, conforme tem sido visto nas últimas reuniões de cúpula no âmbito 
da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da Organização das Nações 
Unidas (ONU) envolvendo a crise centro-americana em Honduras e a situação 
de Cuba. Sabe-se que os interesses dos EUA nos países do norte do 
subcontinente sul-americano têm a ver com questões de segurança e de geração 
de energia, notadamente o petróleo, inclusive nas áreas dominadas pelos grupos 
guerrilheiros colombianos, concedendo uma ajuda de quase US $ 5 bilhões 
através do Plano Colômbia. Este Plano foi que foi lançado em 2000, pelo 
presidente democrata Bill Clinton permaneceu em frente e foi incrementado 
pelas atitudes unipolares no governo do republicano George W. Bush. Durante 
seus dois mandatos consecutivos, esse presidente concedeu aproximadamente 
US $ 700 milhões, por ano, na maioria para emprego militar, tornando a 
Colômbia, “um aríete dos EUA, contra o flanco da América do Sul” (Bandeira, 
2009). Isto demonstra que não se pode ignorar a manutenção dos interesses 
globais dos EUA para conservar a sua hegemonia e fincar a sua presença na 
América do Sul, utilizando seu aparato militar, suas empresas de várias 
atividades econômicas, e a influência de sua indústria cultural. A militarização 
da situação colombiana é um fator a ser considerado pelo Brasil e demais países 
amazônicos, acerca da viabilidade dos objetivos do Tratado de Cooperação 
Amazônica (TCA), de 1978, e da criação da Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA) em 1998, posto que existe uma potência de 
grande porte com algumas atitudes que levantam suspeitas aos países 





signatários do Tratado. Por exemplo, existe a polêmica envolvendo o atual 
acordo militar da Colômbia com os EUA que foi objeto de discussão na União 
das Nações Sul-Americanas (UNASUL), abrindo uma grande polêmica, 
polarizada pelos presidentes Chávez e Uribe, no caso da montagem de bases dos 
EUA no território colombiano. Ao longo do tempo, houve pressões dos EUA, em 
conjunto com interesses de alguns governos colombianos na internacionalização 
da crise, Neste contexto, a posição de alguns países, como o Brasil, rechaçou 
esta linha de ação e assinalou que as soluções para o problema estão além de 
aspectos puramente militares (Castro, 2009). 
Como a região amazônica também é rica em recursos naturais de 
materiais estratégicos, água doce e biodiversidade, resta sempre algum grau de 
desconfiança com as ações militares dessa nação norte-americana, conforme 
atestamos nos debates no âmbito da MB, em eventos promovidos na 
corporação. Houve outra polêmica criada foi a reorganização da IV Frota dos 
EUA, desativada desde 1950. Este fator implica diretamente nas atividades fins 
e precípuas da MB no litoral amazônico e causou, em boa parte, certo 
desconforto na opinião especializada nacional acerca do tema. Entretanto, para 
tentar dirimir as desconfianças, por exemplo, ressaltamos a resposta dada na 
Escola de Guerra Naval (EGN) por Thomas Bruneau, um conhecido pesquisador 
latino-americanista e brasilianista, funcionário do Departamento de Defesa dos 
EUA (DoD): a intenção de seu governo era apenas a de organizar melhor o 
trabalho de continuidade do intercâmbio da Marinha dos EUA (USN) com as 
marinhas da região do Caribe, no que tange ao intercâmbio de operações 
conjuntas, apoio na área de treinamento e nas ações humanitárias. Para este 
analista, os EUA não teriam nenhuma intenção de intervir militarmente na 
América do Sul, na Amazônia, ou na costa atlântica, onde jazem as bacias 
petrolíferas venezuelanas, no Altiplano Boliviano ou mesmo as águas 
jurisdicionais brasileiras, agraciadas com as reservas recém-descobertas do pré-
sal (Bruneau, 2009). Porém, este não é um pensamento dominante em certos 
setores do campo da defesa, tais como alguns diplomatas, militares, acadêmicos 
e jornalistas brasileiros. Isto porque ainda pairam dúvidas sobre as reais 
intenções dos EUA em relação a essa conduta. Este seria mais um discurso 
falacioso do “irmão do norte” para enganar os latino-americanos e deixá-los 
relaxados quanto às possíveis ameaças advindas dessa decisão. A mesma 





desconfiança se fundamentaria também em conter o avanço crescente da China 
no subcontinente, alimentando seu inegável crescimento econômico, algo ainda 
considerado bem visto por alguns governos sul-americanos, sobretudo os de 
centro-esquerda.  
Por essa razão se justificaria, para o Brasil, aumentar a cooperação 
militar com o estado colombiano, criando a Operação Cobra, que é feita no leito 
e margens dos rios entre os dois países. Além disso, nosso país resolveu acelerar 
o plano de reaparelhamento das FFAA nacionais, já em curso, com a decisão do 
governo Lula de comprar 36 caças para a FAB, comprados da Suécia, blindados 
para o EB e reequipar a MB com helicópteros e submarinos classe Scorpène, de 
tecnologia francesa e incremento brasileiro, inclusive o de propulsão nuclear. É 
curioso lembrar que, neste particular, mesmo com largo apoio da França ao 
Brasil, há quem também desconfie de suas pretensões bem intencionadas, 
manifestadas pelo presidente Nicolas Sarkozy, haja vista que esse país não só 
possui um estado ultramarino em território sul-americano amazônico, como a 
Guiana e disputa com os EUA, espaço de influência econômica, política e 
cultural na América do Sul.  
Disso resulta que alguns analistas não poupam os franceses nem os 
estadunidenses de querer fazer acordos militares para garantir sua influência no 
subcontinente. Entrementes, o Brasil investiu, também noutros aspectos 
políticos importantes da ação para a paz regional no plano diplomático-militar, 
como a ampliação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), a criação do 
Consenso de Guayaquil em 2002, declarando todo o subcontinente sul-
americano como Zona de Paz e Cooperação, culminando na proposta brasileira 
de fundar o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), em 2008, 
posteriormente incorporado à UNASUL. Esta entidade foi criada pela proposta 
da Declaração de Cuzco, de 2004, para proporcionar melhores condições de 
articulação intergovernamental dos meios diplomático-militares dos seus doze 
países, ao visar estabelecer medidas comuns de postura frente às possíveis 
contendas nas quais seus membros venham a estar envolvidos e ajudar a 
promover o desenvolvimento da região. 
 
Missão e Atividade Militar-Naval na Amazônia 
 





Para dar cabo de suas responsabilidades amazônicas a MB assume 
tarefas em 140.000 milhas quadradas de área marítima e 11.000 milhas de área 
fluvial navegável num espaço que representa quase a metade do território 
nacional, tendo por tarefas principais: a) executar operações navais nas áreas 
marítimas e fluviais e operações terrestres de caráter naval; b) apoiar as 
unidades das forças navais fuzileiros navais; c) acompanhar o tráfego marítimo; 
d) controlar atividades de segurança marítima, fluvial  e lacustre; e) patrulhar e 
policiar as águas costeiras, além de prestar socorro marítimo; f) cooperar na  
preservação e utilização dos recursos marítimos; g) cooperar com aços de defesa 
civil em calamidades públicas; h) supervisionar assistência às populações 
ribeirinhas; i) empreender atividades de informação e inteligência; j) agir 
coordenadamente para a segurança interna com demais FFAA e l) realizar 
atividades de mobilização marítima (Obino, 1998: 121-122). 
A fim de cumprir a sua missão, ressalta-se que seria necessário melhorar 
a capacidade dos meios navais que estão em estado precário em relação às 
exigências de preparo e emprego para ajudar o país a se opor a qualquer tipo de 
ação baseada na cobiça internacional sobre a região.  
É significativo registrar que este é sempre um argumento recorrente no 
discurso da maioria dos militares. Por exemplo, ao comentar a relação entre as 
FFAA e a sociedade brasileira, o Vice-Almirante Aquino (1998) ressaltou o papel 
considerado pernicioso que muitas personalidades e organizações 
internacionais promovem ao levantar dúvidas e questionamentos que, a seu ver, 
são infundados, sobre a maturidade do Brasil e sua capacidade em exercer a sua 
soberania e agir com sabedoria em relação ao aproveitamento das riquezas 
naturais. Além disso, o tratamento das questões afeitas às populações indígenas 
existentes, como é o caso dos ianomâmis no plano de demarcação de reservas 
para seu pleno usufruto.  Estas atitudes estariam dentro de um quadro de 
múltiplas ações conspiratórias para destruir as FFAA e as nações ibero-
americanas, segundo Aquino, como fruto das potências e seus governos 
neoliberais, implementados a partir da lógica do capitalismo desenvolvido. Do 
mesmo modo, o capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Rego (2004) reforçou o 
argumento de que o Brasil necessita estar consciente e tomar uma atitude de 
preparação de seus meios dissuasórios, para manter-se capaz de responder às 





possíveis crises desenvolvidas no cenário internacional e as consequências para 
essa nossa região, capitaneada pelas grandes potências mundiais.  
O almirante Fortuna (2010) apontou igualmente o problema abordando a 
situação das fronteiras amazônicas e ressaltando que existe algum risco a partir 
da vizinhança brasileira com a Guiana Francesa e a proximidade da região com 
a Martinica e Guadalupe. Isto porque nossa fronteira com este departamento 
francês é maior do que a metrópole continental possui com qualquer outro país 
do mundo; assim parece que, apesar da cooperação no plano aeroespacial com o 
Brasil, não se descartaria a existência de algum tipo de altercação no futuro. 
Além disso, para o almirante existe a velha falácia da opinião pública 
internacional em considerar a região como “pulmão do mundo”, que sempre 
desperta um alerta e avaliação negativa do Brasil sobre a sua capacidade de 
cuidar dela. Esta situação se combina com a estratégia dos EUA calcada no 
combate aos agentes que contrariam os seus interesses no mundo e aquelas 
instituições estrangeiras que defendem acriticamente os direitos indígenas e a 
demarcação de suas terras. Para Fourtuna, a criação de um novo Tratado De 
Cooperação Amazônica (TCA), a dinamização do Mercosul e do Pacto Andino, a 
articulação da questão no âmbito político-ideológico da OEA, além da adequada 
implementação das FFAA a partir das características da END, poderá colaborar 
de modo efetivo na melhoria da capacidade de dissuasão e defesa da Amazônia. 
A END prevê que uma nova estrutura da Esquadra possa vir a ser implementada 
na Região Norte ou Nordeste, com o fim de proteger a foz do Rio Amazonas e 
suas áreas adjacentes. Para isso, a MB necessitaria de recursos para a 
construção de novas bases e meios, com estrutura semelhante aos existentes na 
Baia de Guanabara, Rio de Janeiro. 
A atitude de maior consciência e responsabilidade, sobre a Amazônia 
para o contra-almirante Gama e Silva (2009) deve ser espelhada na figura do 
Marquês de Pombal, responsável pela anexação definitiva da região no século 
XVIII. Isto poderia ser feito pelas FFAA com a ação do EB na consolidação do 
Projeto Calha Norte,  da FAB , com a melhoria da vigilância do espaço aéreo e a 
MB patrulhando melhor e  fazendo  o barramento das principais as áreas  
fluviais, inclusive instalando uma estação naval  próxima a Macapá e 
implementando uma base na Baía de São Marcos, no Maranhão. Tal atitude visa 
cumprir o preconizado pela END, com a qual também concorda o professor 





Ítalo Pesce (2009) a fim de viabilizar a defesa marítima e fluvial do Norte e 
Nordeste brasileiros.  
Ao classificar as percepções militares sobre a Amazônia, vale lembrar que 
o argumento da cobiça já foi problematizado por Adriana Marques (2006) 
quando retratou as preocupações político-partidárias frente à defesa da região e 
a mobilização da sociedade para criar medidas efetivas através da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados (CREDN). 
Nela, a chamada “bancada amazônica” se destaca, juntamente com o “lobby” 
das assessorias parlamentares das FFAA que possuem uma grande qualidade 
técnica e um significativo capital simbólico ligado à instituição militar, enquanto 
“guardiões dos interesses nacionais” e constroem um ideário de forte 
valorização no cenário nacional. 
De todo modo, no âmbito a visão de Gama e Silva, o tratamento dado à 
situação da Amazônia também considera numa perspectiva possibilista, 
concebendo a região como uma autêntica “caixa de surpresas” para a maior 
parte da população, seja o povo ou as elites (Gama e Silva, 2003). Este oficial fez 
um estudo das características geomorfológicas e ambientais de riquezas da área, 
mas deixou de lado os riscos práticas de biopirataria existentes, tampouco aceita 
a tese de que a região seria um “patrimônio da humanidade”. A seu ver, caberia 
ao Brasil conhecer efetivamente a Amazônia para dispô-la aos interesses 
nacionais e da humanidade de modo mais adequado. Isto poderia ser feito com 
a ação coordenada de diferentes origens governamentais ao cometer os 
equívocos das mega empresas agroindustriais do passado, como a Fordilândia e 
o Jari. Por outro lado, as autoridades deveriam investir nas hidrelétricas e na 
ligação com outras bacias hidrográficas brasileiras aumentando a 
navegabilidade e o intercâmbio fluvial para o oeste e o sudoeste do país, 
ligando-se à bacia do Tietê-Paraná. Por ser considerado um “delírio mineral”, ao 
mesmo tempo, a Amazônia atenderia a vocação nacional de exploração para 
benefício do país, sem prejuízo das atividades de agricultura e conservação 
ambiental. Por isso, deveriam ter atenção aos elementos voltados à cobiça 
internacional, que poderia reforçar o argumento da legitimidade de uma 
intervenção armada dos países, como os EUA, caso do Brasil não demonstre 
competência para cuidar da região. Ao contrário, o almirante apontou que, à MB 
cabe proteger a foz do Amazonas, proteger as rotas navegáveis, por exemplo, 





patrulhar mais efetivamente o Rio Içá para coibir o tráfico de cocaína que se 
origina na zona da cidade colombiana de Letícia, ajudando as operações 
terrestres e de vigilância do espaço aéreo. 
A Amazônia também foi apresentada por outro oficial, como uma região 
“selvagem e inóspita”, um patrimônio da humanidade que tem os brasileiros 
como fiéis depositários (Rodrigues, 2006), uma vez que ela possui riquezas 
imensas e uma dinâmica complexa de recursos naturais e possibilidades de 
aproveitamento que precisam ser bem dosados para o benefício de todos. 
Segundo Rodrigues, aquilo que já foi chamado uma vez de inferno verde é hoje o 
“edem idílico” e “pulmão do mundo” e tem possibilidades praticamente 
incalculáveis e muitas espécies para serem conhecidas, exploradas e 
conservadas de modo sustentável. Tal percepção fundamentaria as mesmas 
ações preconizadas por Gama e Silva no que tange à defesa da Amazônia pela 
MB por sua capacidade de penetração e mobilidade no interior dos espaços 
fluviais. Isto fez com que se legitimassem mudanças na estrutura das atividades 
navais na região, conforme veremos a seguir. 
 
Modernização das Atividades Operacionais 
Existe uma grande realização de atividades de aumento da presença física 
da MB na Amazônia, com a construção de bases, agências, estações navais, 
espaço cultural, delegacia fluvial, batalhões de fuzileiros e vila residenciais, 
principalmente na Amazônia Ocidental. Seu centro de operações é a cidade de 
Manaus e se estende até as fronteiras, sob o comando do 9º Distrito Naval, 
englobando os estados do Acre, Rondônia, Roraima e Amazonas, aumentando a 
presença da corporação e do estado brasileiro na região (Lenilton Araújo 2009).  
Para dar conta de sua missão no plano operacional, a MB tem 
desenvolvido ainda novas ações de treinamento do Corpo de Fuzileiros Navais 
(CFN) voltado às operações ribeirinhas na região amazônica e no Centro-Oeste 
(Ponte, 1998). É comum que os analistas civis se esqueçam de ressaltar a 
importância dos Fuzileiros Navais nas atividades da MB, pois dão sempre maior 
destaque à Armada e suas operações marítimas. Entretanto, faz-se necessário 
recordar que, a conquista de Caiena, em 1808-1809, é considerada o batismo de 
fogo do então, Regimento Naval, berço do atual CFN, portanto atuando na 





defesa do espaço amazônico desde o seu início de sua história luso-brasileira. 
Nos dias atuais, junto com o EB, o CFN tem uma atuação crescente em termos 
de importância nas atividades de defesa na fronteira seca brasileira no Norte e 
no Centro-Oeste. Isto acontece porque a fronteira assim denominada está 
permeada por rios de duas das maiores bacias do subcontinente e algumas das 
operações ribeirinhas são planejadas de modo conjunto com a Força Terrestre. 
Nas grandes cidades amazônicas também se prevê o uso de fuzileiros para apoio 
nas operações de garantia da lei e da ordem e da proteção dos seus portos e 
instalações às margens dos rios. Ressalta-se que, na região amazônica o 
batalhão de fuzileiros já é o maior do país, considerando uma organização 
militar em si e o tamanho dos quartéis de fuzileiros espalhados pelo território 
nacional. 
Neste sentido, ainda que de forma secundária, considera-se a relevância 
do trabalho do CFN na região amazônica, conjecturando táticas e treinando seus 
efetivos com uma especialidade própria a ser empregada numa hipótese de 
conflito do Brasil com outros países. A própria manifestação dos objetivos da 
estratégia nacional e da estratégia militar apresentada em publicação da 
corporação, faz referência ao entorno de nossas fronteiras, demonstrando a 
necessidade de protegê-las, apesar das vulnerabilidades e dos riscos existentes 
no país. Ao mencionar o contexto regional, a publicação especial de O Anfíbio, 
de 2006, principal publicação do CFN, retrata o quadro da presença dos EUA 
em todos os países fronteiriços ao norte e oeste do Brasil, com exceção da 
Venezuela, Guiana Francesa. Esta seria uma exemplificação de que a estrutura 
de preparo e emprego do CFN não está equivocada ao levar em conta o entorno 
estratégico, condicionado por um ambiente internacional, que se caracteriza 
por: desenvolvimento econômico desigual, acirramento de questões étnico-
raciais e culturais, aumento das atividades do terrorismo, do narcotráfico e do 
crime organizado, degradação ambiental, hiato tecnológico, assimetrias e 
ineficácia de organizações internacionais.  De todo modo, a complexidade do 
sistema internacional pós-guerra fria justificaria algumas novas posturas de 
países e grupos, levando os países periféricos a experimentarem problemas de 
ordem política, como intervenções, migrações, questionamentos de limites 
fronteiriços, comércio de armas e crescimento de poderes regionais.  Como a 
Amazônia é considerada o “hinterland” sul-americano, deve ser cuidada e 





integrada às demais áreas do que compõem o centro de gravidade do 
subcontinente. Uma vez que não há vácuo de poder no plano internacional, o 
país tem que se conscientizar e preparar suas FFAA para a eventualidade dos 
conflitos, ainda que a incidência seja baixa no contexto regional. O perigo está 
na iminência do transbordamento dos mesmos para o território nacional, 
levando a ter que lançar mão do trabalho dos soldados-marinheiros do CFN em 
algum momento para colaborar com sua eliminação. Isto poderá ser cada vez 
mais efetivo, a partir das mudanças da natureza da guerra, que envolvem maior 
interoperabilidade entre as FFAA e a participação de atores estatais e não 
estatais. Por isto, os fuzileiros participam de atividades de treinamento junto ao 
EB e às FFAA de nações amigas, inclusive dos seus congêneres dos EUA, como o 
Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA (US Marine Corps), para as tradicionais e 
novas demandas de emprego anfíbio, como as operações de paz no exterior e as 
operações em áreas urbanas, evacuação de não-combatentes, operações anfíbias 
em áreas ribeirinhas etc. Para tal, o comandante L. L. Deza (2006) enumera a 
oportunidade de pensar algumas características de atuação do CFN, através do : 
1) desenvolvimento de uma eficaz capacidade de inteligência, logística, 
comando e controle; 2) aumento da capacidade de planejamento  e execução 
do desembarque a viva força em operações fortemente baseadas em meios 
aéreos; 3)  aumento da capacidade de atuar em qualquer ambiente, sobretudo 
em conflitos de média e baixa intensidade; 4) incrementar a motivação e a 
qualificação técnico-profissional do pessoal e 5) expandir o conceito de 




Terra de inúmeras expedições religiosas, científicas e militares desde o 
século XVIII, a Amazônia possui, na figura do ribeirinho, a marca de seu povo, 
composto de boa parte por indígenas e caboclos. Por isso, desde o início de suas 
atividades a Flotilha do Amazonas já tinha agregado o apoio médico-hospitalar 
às suas atividades rotineiras, auxiliando a população. Como se diz: “Para a 
Marinha ele é mais  do que um dever, é uma obra de gratidão por aquela gente 
que permaneceu e lutou por um pedaço tão esquecido do Brasil” (Rodrigues, 
2009) 





De corvetas de patrulha evoluiu-se para o uso de navios de patrulha 
fluvial (NAPAFLU) na década de 70, que são mais dotados de maior capacidade 
operacional adaptativa para a região. Mais tarde, a MB construiu os navios de 
assistência hospitalar (NASH) como o “Oswaldo Cruz” e o “Carlos Chagas”, 
exclusivos para tal fim, perfazendo aproximadamente 25 anos desse tipo de ação 
da chamada “flotilha da saúde” na Amazônia. Por sua importância, os 
marinheiros a apelidaram de “navios da esperança”. Para aumentar o 
atendimento, no ano 2000 foi construído o navio “Doutor Montenegro”, com 
apoio do governo do Acre. Além, desse, fazem parte da flotilha da saúde o 
“Tenente Maximiano”, baseado em Ladário, Mato Grosso do Sul. 
Nestes navios o trabalho da tripulação tem de ser bastante especializado 
e a mesma precisa ser treinada para conviver com a selva e o rio. Muitos de seus 
membros são oriundos de outras regiões do país e nunca tiveram a experiência 
como essa.  Depois de sua designação no ambiente amazônico, alguns voltam 
para suas origens urbanas, enquanto outros permanecem se tornando 
amazônidas, pois se estabelecem definitivamente com suas famílias nas cidades 
existentes por lá. 
Como há muitas mulheres empregadas tradicionalmente na área de 
saúde, elas participam ativamente do trabalho dos NASH desde 1997, quando a 
primeiro-tenente Virgínia Aragão assumiu seu posto a bordo para exercer as 
funções de cirurgião-dentista. Daí em diante, tem havido maior valorização e 
admissão da presença feminina neste tipo de trabalho, no que se admite existir 
toda um a flexibilidade e criatividade para tratar com a população ribeirinha. 
Isto se dá porque a diferença cultural é também um obstáculo para a 
implantação de hábitos de higiene no cotidiano e educação para a saúde da 
mesma.  
Há uma grande variedade de trabalho a bordo entre as praças e os 
oficiais, que realizam uma infinidade de tarefas voltada para a faina no interior 
do navio e nas margens dos rios. Por exemplo, na cidade de Parintins, o “Carlos 
Chagas” faz quase 4500 procedimentos de saúde numa única semana. Atende-
se em geral 12 polos duas vezes por ano. Os helicópteros apoiam visitando 
cidades, vilas e aldeias. Mesmo na fronteira com outros países, como com o 
Peru, a população que vive às margens do Rio Javari, acorre ao navio com 
canoas para receber ajuda em águas brasileiras, já que não há permissão prévia 





da tripulação para transpor os limites nacionais e atender aos povos dos países 
vizinhos. Muitas vezes o trabalho de remoção e atendimento fica impedido por 
causa dos costumes arraigados dos caboclos e indígenas, que possuem seus 
próprios meios de cura das doenças que lhes acometem.  Isto representa um 
choque cultural para muitos populares, dado que as operações de saúde 
representam uma violação de preceitos e estilos tradicionais ignorados pela 
técnica e ciência modernas representada na ação naval. Deve-se buscar métodos 
para tal, facilitando o entendimento da situação político-estratégica e o 
desenvolvimento de operativos que contribuam com o melhor planejamento da 
defesa da Amazônia. Entretanto, segundo se diz na corporação naval, só não é 
feito mais por falta de recursos, no plano de atividades sociais por falta de 
recursos públicos (Costa, 2009). Deve-se ressaltar ainda que, apesar do grande 
auxílio prestado na área cívico-social, as embarcações também colaboram com 
as atividades de inteligência voltadas ao planejamento da corporação e ás 




Neste texto abordamos a presença da MB na Amazônia, no que tange à 
sua missão constitucional precípua na defesa das águas jurisdicionais brasileiras 
e as ações cívico-sociais, realizadas na região. Tratamos de relevar a importância 
político-estratégica no cenário internacional e regional e nacional, por causa da 
sua importância política na integração e cooperação entre os países e também 
por seu patrimônio de maior parte física de responsabilidade e propriedade dos 
brasileiros. Por isso mesmo, há uma forte tônica no interesse nacional e na 
integração com os países vizinhos. Isto vale, principalmente para as ações 
diplomáticas e militares que sejam  necessárias para conter as ameaças de 
conflitos e as crises advindas de algum acordo político, como o que foi feito 
entre os EUA e a Colômbia, ou também para o envolvimento de outros países e 
atores transnacionais, onde, em algum momento, esta presença poderia ser 
incômoda ao Brasil, com o transbordamento dos delitos transacionais e a 
eclosão de conflitos políticos e étnicos. 
No discurso de legitimação da atividade naval, os oficiais-marinheiros 
aqui apresentados, abordaram a possibilidade / realidade da região venha a ser 





alvo da cobiça de outros países, principalmente, os do Primeiro Mundo, o que 
resulta na consideração adequada de que a PDN e a END faz ao lhe atribuir 
tratamento prioritário nas hipóteses de emprego do poder militar brasileiro. 
Assim, apesar de ter uma participação técnico-operacional menor do que o EB e 
a FAB, a presença da MB na Amazônia tem um significado expressivo, que está 
voltado ao patrulhamento das áreas ribeirinhas e o apoio humanitário, 
principalmente de saúde e de defesa civil. Neste sentido, o plano de 
reaparelhamento naval tem apresentado as vulnerabilidades nacionais, 
apontando para o imperativo da capacitação da esquadra para a defesa do litoral 
amazônico e se8us rios, com o trabalho de flotilha do Amazonas e a readaptação 
de uma parte do CFN. 
Notamos ainda que, a atividade humanitária patrocinada pela MB, com o 
apoio de outras entidades, se faz necessária dadas as características físicas e 
sociais da região. Sendo que, o mesmo tipo de serviço que atua auxiliando a 
população, é útil para que a corporação seja bem quista pelos brasileiros e que a 
realidade regional seja melhor conhecida, alimentando as informações voltadas 
para a inteligência e o planejamento operacional da corporação. Neste caso, 
cumpre também uma função relevante para melhorar a capacidade de defesa e 
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